
 

 

 

 

Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN) 

Prevê a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal e de equipas e 

infraestruturas de resgate animal 

Data de admissão: 22 de julho de 2025 

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª) 

ÍNDICE 

 

I. A INICIATIVA 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E FORMAIS 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

Elaborada por: Sara Santos Pereira (DAC), Ricardo Saúde Fernandes (DAPLEN), Luísa Colaço e Leonor 
Calvão Borges (DELP) e João Carlos Oliveira (BIB) 
Data: 17/09/2025 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315381
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315381


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN)  

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª), com conexão à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

2 

 

I. A INICIATIVA 

 

Segundo a exposição de motivos da iniciativa, nos últimos anos, as catástrofes naturais 

(incêndios, inundações, desabamentos) aumentaram e, além das vidas humanas, 

colocam também em risco a vida animal. Muitos animais ficam feridos, perdidos ou 

encurralados, exigindo respostas rápidas e organizadas. Exemplos recentes, como as 

cheias no Rio Grande do Sul, no Brasil, onde quase 10 mil animais foram resgatados, e 

os incêndios em Portugal (Pedrógão Grande 2017, Monchique 2018, Santo Tirso 2020, 

entre outros), demonstram falhas graves na prevenção, coordenação e salvamento de 

animais. 

O histórico de tragédias evidencia a incapacidade do Estado em garantir proteção 

adequada, reforçando a necessidade de integrar equipas especializadas em resgate 

animal. Por isso, o PAN pretende a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal, 

incluído no Plano Nacional de Emergência e Proteção Civil. Este plano teria aplicação 

municipal, com envolvimento direto de veterinários municipais, ONG e equipas 

especializadas, assegurando a prevenção, o salvamento, a evacuação, o tratamento e 

o alojamento de animais em situação de catástrofe. 

A iniciativa proposta prevê ainda a inclusão da saúde e bem-estar animal nos órgãos de 

coordenação de proteção civil, a formação específica dos agentes de proteção civil para 

o resgate animal, a criação de comissões municipais de defesa de animais em 

catástrofes e o reforço dos meios materiais, como hospitais de campanha e protocolos 

de tratamento. 

O PAN considera que, sem prejuízo das orientações e verbas constantes nos 

Orçamentos do Estado de 2022, 2023 e 2025 para este fim, a aplicação prática continua 

em falta. Segundo a autora deste projeto de lei, a sociedade civil também exige medidas, 

como demonstram iniciativas legislativas e petições com dezenas de milhares de 

assinaturas após tragédias como a de Santo Tirso. 

Assim, a iniciativa visa garantir uma resposta articulada e eficaz em todo o País, 

integrando equipas de resgate animal nos corpos de bombeiros e evitando a perda 

desnecessária de vidas animais em emergências. 
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A presente iniciativa é apresentada pela Deputada única representante do partido 

Pessoas-Animais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa1 (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento), que consagram o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

Respeita igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Relativamente ao limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º 

da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado como «lei-travão», 

ainda que a iniciativa em apreço possa ser suscetível de implicar um aumento de 

despesas, o artigo 10.º remete a respetiva entrada em vigor para a data de entrada em 

vigor do Orçamento do Estado subsequente à sua publicação, mostrando-se assim 

acautelado o referido limite. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 18 de julho de 2025, tendo sido junta a 

 
1  As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da 
Assembleia da República 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 22 de julho foi admitido e baixou, 

na generalidade, à Comissão de Agricultura e Pesca (7.ª), com conexão à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho do 

Presidente da Assembleia da República.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2, contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa – «Prevê a criação de um Plano Nacional de 

Resgate Animal e de equipas e infraestruturas de resgate animal» – traduz o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em caso de 

aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final. 

Conforme indicado no artigo 1.º, relativo ao objeto, a iniciativa visa alterar os seguintes 

diplomas:  

• Lei n.º 27/2006, de 3 de julho,3 que «Aprova a Lei de Bases da Protecção Civil». 

Através da consulta ao Diário da República verifica-se que este diploma foi 

alterado pelas Leis n.os 1/2011, de 30 de novembro e 80/2015, de 3 de agosto, 

constituindo a presente a sua terceira alteração, tal como referido na iniciativa;  

• Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro, que «Aprova o Sistema 

Integrado de Operações de Proteção e Socorro». Confirmou-se que o mesmo 

não sofreu, até à presente data, qualquer alteração, pelo que esta, sendo 

aprovada, constituirá a primeira alteração, tal como indicado na iniciativa;  

• Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, que «Define o regime jurídico aplicável 

à constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, 

no território continental». Confirmou-se que o diploma foi alterado pelos 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=s9tdNFrTANaUohppWsP6LgCxfqkrgvXjt1exLbiwPRBB7ZfYm5ciy%252fXLvj5cwp1MFEPHFAi5U01u50N1Zj08r1kC2oNq39%252b0cLaWrJDRmXgNk%252bhuFR5NgiuJBW0dUi55nKyjRGIbIkmBfXQWrN6JVLNjOmc0kj8lWT4m6ncrmUn1spEIiwjN9Q8ct%252fRp5CHeOhOTwNVuBkyiHXjVVH649fRYC%252b5X7WyyxNAsiEEYvemsskAPsWew3VKH1LcP7NMGpBzVn8fItEg9LANVL6WtERLw3LSTNI50jJgIXNdeb0Sn%252fdAYn4KdQ0nlbiXMVq2qJTKYsBdJnDieNwdP5Odgz8IJjD%252f3jmqRzSQT%252fAbB2eHhCIiw3DaGerWfOcClAlsC&fich=89383fa9-ad3c-4e4c-9200-afdd6373e747.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/90-a-2022-205450974
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698
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Decretos-Lei n.os 248/2012, de 21 de novembro, e 103/2018, de 29 de novembro, 

e que a presente consistirá na terceira alteração, como indicado; 

• Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril, que «Aprova a orgânica da Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil». Confirmou-se que o diploma foi 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2020, de 21 de julho, pela Lei n.º 9/2021, de 2 

de março, e pelos Decretos-Lei n.os 46/2021, de 11 de junho, 90-A/2022, de 30 

de dezembro, 10/2023, de 8 de fevereiro e, por fim, pela Lei n.º 45-A/2024, de 

31 de dezembro, pelo que a presente consistirá na sétima alteração, como indica 

a iniciativa;  

• Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio, que «Estabelece os princípios gerais da 

carreira de médico veterinário municipal (revoga os Decretos-Leis n.os 143/83, 

de 30 de março, e 436/89, de 19 de dezembro)». Confirmou-se que o mesmo foi 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro, pelo que esta constituirá 

a sua segunda alteração, como referido; 

• Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, «Define o enquadramento institucional e 

operacional da protecção civil no âmbito municipal, estabelece a organização 

dos serviços municipais de protecção civil e determina as competências do 

comandante operacional municipal». Confirmou-se que o mesmo foi alterado 

pelos Decretos-Leis n.os 114/2011, de 30 de novembro, e 44/2019, de 1 de abril, 

pelo que esta constituirá a sua terceira alteração, como indica a iniciativa. 

A iniciativa indica no artigo 1.º, relativo ao objeto, o número de ordem de alteração, mas 

não o elenco de alterações anteriores dos diplomas que altera, cumprindo parcialmente 

o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, o qual determina que «Os diplomas 

que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso 

tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a 

essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas». Assim, sugere-se que sejam 

aditados àquele mesmo artigo 1.º os elencos de alteração, conforme anteriormente se 

descreveram. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/45-2019-121748967
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-118748856
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068
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No que respeita à entrada em vigor, o artigo 10.º do projeto de lei estabelece que a 

mesma deve ocorrer «com o Orçamento do Estado subsequente à sua publicação», 

observando o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que determina que «os 

atos legislativos entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o 

início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,4  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve indicar os 

atos legislativos alterados,5 pelo que essa informação poderá ser acrescentada ao título, 

na eventual fase de especialidade ou redação final. 

A iniciativa legislativa em apreço adita, designadamente, novas normas em diferentes 

diplomas. Para o efeito, insere sistematicamente essas normas em alíneas e números 

preexistentes, renumerando o artigo. O recurso a esta técnica legislativa pode comportar 

riscos em matéria de segurança jurídica, designadamente por força de eventuais 

remissões que existem em outros diplomas para as alíneas e números que ora são 

alterados. Nesta medida, tem-se por mais seguro que os aditamentos de novas alíneas 

e números ocorram na sequência do que já se encontra em vigor. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 
4 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos 
normativos. Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Em termos legislativos, a proteção dos animais conheceu um avanço significativo com 

a aprovação da Lei n.º 92/95, de 12 de setembro6, que veio substituir a legislação então 

em vigor nesta matéria, que datava da I República. Na sua versão original, esta lei 

definia «animal de companhia» como «qualquer animal detido ou destinado a ser detido 

pelo homem, designadamente no seu lar, para o seu prazer e como companhia» e 

adotava um conjunto de medidas gerais de proteção aos animais e de controle da 

população de animais errantes, remetendo o quadro sancionatório para lei especial.  

O estatuto jurídico dos animais foi estabelecido pela Lei n.º 8/2017, de 3 de março7, que 

reconhece a sua natureza de seres vivos dotados de sensibilidade. Este estatuto jurídico 

não constitui um corpo de normas autonomizado, antes encontra-se integrado no 

Código Penal8 e no Código Civil9. Para tanto, esta lei altera os artigos 1302.º, 1305.º, 

1318.º, 1323.º, 1733.º e 1775.º deste Código, aditando-lhe os artigos 201.º-B, 201.º-C, 

201.º-D, 493.º-A, 1305.º-A e 1793.º-A. Para além disso, altera também os artigos 203.º 

a 207.º, 209.º a 213.º, 227.º, 231.º a 233.º, 255.º, 355.º, 356.º e 374.º-B a 376.º do 

Código Penal. 

Finalmente, foi aprovada a Lei n.º 39/2020, de 18 de agosto10, que altera o quadro 

sancionatório aplicável aos crimes contra animais de companhia, alterando os artigos 

387.º, 388.º, 388.º-A11 e 389.º do Código Penal. 

 
6 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas nacionais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consulta 
efetuada a 25/08/2025. O processo legislativo desta lei pode ser consultado aqui. 
7 O processo legislativo desta lei pode ser consultado na página na internet de qualquer das 
iniciativas legislativas que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
8  Texto consolidado elaborado com base na republicação do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, publicada em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 13 
de março. 
9 Texto consolidado. 
10  Com origem no Projeto de Lei n.º 112/XIV/1.ª (PSD), cujo processo legislativo pode ser 
consultado aqui. 
11 Este artigo foi aditado ao Código Penal pela Lei n.º 110/2015, de 26 de agosto, que estabelece 
o quadro de penas acessórias aplicáveis aos crimes contra animais de companhia. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1995-140547321
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2017/03/04500/0114501149.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549737
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549738
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549742
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549739
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549740
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106549741
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558516
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558518
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558520
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558481
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558499
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-106558505
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555893
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555897
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555898
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555902
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555903
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555904
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555906
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555907
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555908
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555909
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-176315181
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-106555912
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16000/0000500011.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550688
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550689
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550690
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1995-34437675-140550691
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=3304
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19767
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c325953396d4e444a695a6a4d784e7930774e6a5a6a4c54526a4d4441744f5755334f53303259545a684e3259314e7a517a4e4459755a47396a&fich=f42bf317-066c-4c00-9e79-6a6a7f574346.doc&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44171
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/08/16600/0637006370.pdf
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O Plano Nacional de Emergência de Proteção Civil (PNEPC) foi aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2013, de 11 de dezembro, e a sua 

elaboração e operacionalização deve observar critérios e normas técnicas próprios, 

aprovados pela Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio, da Comissão Nacional de 

Proteção Civil. 

O PNEPC «é um instrumento de suporte às operações de proteção civil em caso de 

iminência ou ocorrência de um acidente grave ou catástrofe em Portugal Continental, 

com vista a possibilitar a unidade de direção das ações a desenvolver, a coordenação 

técnica e operacional dos meios a empenhar e a adequação das medidas de caráter 

excecional a adotar. De acordo com o definido na Lei de Bases da Proteção Civil, este 

Plano classifica-se como geral, quanto à finalidade, e como nacional, quanto à área 

geográfica de abrangência»12. 

A Lei de Bases de Proteção Civil foi aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho13, 

sendo a «proteção civil» definida, no n.º 1 do seu artigo 1.º, como «a actividade 

desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, pelos cidadãos e 

por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de prevenir riscos colectivos 

inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos e 

proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram». 

No n.º 1 do artigo 4.º são fixados os objetivos fundamentais da proteção civil, a saber: 

prevenir os riscos coletivos e a ocorrência de acidente grave ou de catástrofe deles 

resultante; atenuar esses riscos e limitar os seus efeitos no caso de essas ocorrências 

se verificarem; socorrer e assistir as pessoas e outros seres vivos em perigo, proteger 

bens e valores culturais, ambientais e de elevado interesse público; e apoiar a reposição 

da normalidade da vida das pessoas em áreas afetadas por acidente grave ou 

catástrofe. 

O n.º 2 do mesmo artigo elenca os domínios em que se exerce a atividade de proteção 

civil: 

 
12 Informação disponibilizada na página da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil. 
13 Texto consolidado. Os trabalhos preparatórios desta lei podem ser acedidos na página na 
internet da iniciativa que lhe deu origem. 

https://prociv.gov.pt/pt/prevencao-e-preparacao/planeamento-de-emergencia/plano-nacional-de-emergencia/
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2013/12/24000/0675606756.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2015/05/088000000/1117911181.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66308416
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66308419
https://prociv.gov.pt/pt/anepc/quem-somos/a-autoridade/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=21132
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• Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos; análise 

permanente das vulnerabilidades perante situações de risco; 

• Informação e formação das populações, visando a sua sensibilização em matéria 

de autoproteção e de colaboração com as autoridades; 

• Planeamento de soluções de emergência, visando a busca, o salvamento, a 

prestação de socorro e de assistência, bem como a evacuação, alojamento e 

abastecimento das populações; 

• Inventariação dos recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente 

mobilizáveis, ao nível local, regional e nacional; 

• Estudo e divulgação de formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, 

de monumentos e de outros bens culturais, de infraestruturas, do património 

arquivístico, de instalações de serviços essenciais, bem como do ambiente e dos 

recursos naturais; e 

• Previsão e planeamento de ações atinentes à eventualidade de isolamento de 

áreas afetadas por riscos. 

A Comissão Nacional de Proteção Civil é o órgão de coordenação em matéria de 

proteção civil. De entre as suas competências, previstas no artigo 36.º, destacam-se as 

de: garantir a concretização das linhas gerais da política governamental de proteção 

civil em todos os serviços da administração; apreciar as bases gerais da organização e 

do funcionamento dos organismos e serviços que, direta ou indiretamente, 

desempenhem funções de proteção civil; aprovar os planos de emergência de proteção 

civil; dar parecer sobre os planos de emergência de proteção civil de âmbito nacional e 

regional; definir os critérios e as normas técnicas sobre a elaboração e 

operacionalização de planos de emergência de proteção civil; e determinar o 

acionamento dos planos de emergência de proteção civil de âmbito nacional ou 

supradistrital, desencadeando ações neles previstas. 

Para além da Comissão Nacional, cuja composição está prevista no artigo 37.º, a lei 

prevê ainda a existência de comissões distritais, com as competências e a composição 

previstas, respetivamente, nos artigos 38.º e 39.º, e comissões municipais, previstas nos 

artigos 40.º e 41.º. 

O Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro, aprova o Sistema Integrado de 

Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), que consta do Anexo I deste diploma. Este 

https://prociv.gov.pt/pt/sistema-de-protecao-civil/comissao-nacional-de-protecao-civil/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69933671
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69933672
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69933674
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-138963603
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-66308463
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-66285526-69938517
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/12/25101/0000800022.pdf
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sistema é «o conjunto de estruturas, de normas e procedimentos que asseguram que 

os agentes de proteção civil e as entidades com especial dever de cooperação atuam, 

no plano operacional, articuladamente sob um comando único, sem prejuízo da 

respetiva dependência hierárquica e funcional»14. 

O SIOPS tem como objetivo assegurar que as operações de proteção e socorro 

decorrem de acordo com os princípios especiais aplicáveis às atividades de proteção 

civil, nomeadamente o princípio da unidade de comando, que abrange as vertentes da 

coordenação institucional e do comando operacional. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Anexo I, «A coordenação institucional é assegurada, 

nos níveis nacional, regional, sub-regional e municipal, por centros de coordenação 

operacional». Nos artigos 3.º a 6.º fixam-se as competências e as composições de cada 

um destes tipos de centros de coordenação operacional. 

O sistema de gestão de operações é um modo de organização operacional que se 

desenvolve de uma forma modular e evolutiva, de acordo com a importância e o tipo de 

ocorrência. A responsabilidade pela operação de proteção e socorro incumbe ao 

comandante da operação de socorro, cujas competências estão previstas no artigo 10.º 

do Anexo I. 

O comandante da operação de socorro é apoiado, na tomada das decisões e na 

articulação dos meios humanos e materiais no teatro de operações, pelo posto de 

comando operacional, previsto no artigo 11.º e seguintes do Anexo I. 

A Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro15, que define o enquadramento institucional e 

operacional da proteção civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos 

serviços municipais de proteção civil e determina as competências do comandante 

operacional municipal, em desenvolvimento da Lei de Bases da Proteção Civil, para 

além de promover a integração de todos os instrumentos e estruturas, determinando a 

forma de articulação dos agentes de proteção civil no âmbito de cada município.  

Ademais, este diploma garante que o presidente da câmara municipal é a autoridade 

municipal de proteção civil e que na comissão municipal se articulam os representantes 

de todas as estruturas públicas e privadas necessárias à intervenção perante acidentes 

 
14 Cfr. preâmbulo do diploma. 
15 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33458
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graves e catástrofes, define ainda a estrutura dos serviços municipais e respetivas 

competências e concretiza a figura do comandante operacional municipal, finalizando, 

assim, a estrutura de proteção civil em todos os âmbitos territoriais. 

Os objetivos fundamentais e os domínios em que se exerce a proteção civil municipal 

constam do artigo 2.º, destacando-se: 

• Prevenir no território municipal os riscos coletivos e a ocorrência de acidente 

grave ou catástrofe deles resultante; 

• Atenuar na área do município os riscos coletivos e limitar os seus efeitos; 

• Socorrer e assistir no território municipal as pessoas e outros seres vivos em 

perigo e proteger bens e valores culturais, ambientais e de elevado interesse 

público; 

• Fazer o levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos coletivos do 

município; 

• Inventariar os recursos e meios disponíveis e dos mais facilmente mobilizáveis, 

ao nível municipal; e 

• Estudar e divulgar as formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, de 

monumentos e de outros bens culturais, de infraestruturas, do património 

arquivístico, de instalações de serviços essenciais, bem como do ambiente e dos 

recursos naturais existentes no município.  

Os planos municipais de emergência de proteção civil encontram-se previstos no artigo 

18.º, com a finalidade de enfrentar a generalidade das situações de emergência que se 

admitem no respetivo território. Estes planos são elaborados de acordo com os critérios 

e normas técnicas fixados por resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil e 

devem ser objeto de exercícios frequentes com vista a testar a sua operacionalidade. 

Os agentes de proteção civil, bem como as entidades e as instituições a envolver nas 

operações de proteção e socorro, colaboram na sua elaboração, operacionalização e 

execução. 

O artigo 23.º regula a formação dos trabalhadores do serviço municipal de proteção civil. 

O Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, define o regime jurídico aplicável à 

constituição, organização, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no 

território continental. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068-121876393
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068-121876407
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068-121876407
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-121785068-121876410
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698
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A missão dos corpos de bombeiros encontra-se vertida no artigo 3.º, destacando-se, no 

que à matéria desta nota técnica concerne: prevenção e combate a incêndios; socorro 

às populações, em caso de incêndios, inundações, desabamentos e, de um modo geral, 

em todos os acidentes; emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria 

de prevenção e segurança contra riscos de incêndio e outros sinistros; participação em 

outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhes forem cometidas; ou exercício de atividades de formação e sensibilização, com 

especial incidência para a prevenção do risco de incêndio e acidentes junto das 

populações. 

O Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril, aprova a orgânica da Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC). As vastas atribuições desta entidade no âmbito 

da previsão e gestão de riscos e planeamento de emergência de proteção civil, da 

atuação dos bombeiros e do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR)16 

encontram-se elencadas no artigo 4.º, realçando-se: 

• Contribuir para a definição da política nacional de planeamento civil de 

emergência; 

• Apoiar a realização de ações de prevenção estrutural em espaços florestais; 

• Organizar um sistema nacional de alerta e aviso perante a ocorrência ou a 

iminência da ocorrência de acidente grave ou catástrofe, bem como criar uma 

rede automática de avisos à população em dias de elevado risco de incêndio ou 

de outros riscos para a população, informando sobre as atividades de risco e 

medidas de autoproteção; 

• Criar programas ou ações de proteção de aglomerados populacionais e de 

proteção florestal, estabelecendo medidas estruturais para proteção de pessoas 

e bens, e dos edificados na interface urbano-florestal; 

• Garantir a continuidade orgânica e territorial do sistema integrado de operações 

de proteção e socorro; 

• Monitorizar todas as operações de proteção e socorro, prevendo a necessidade 

de intervenção de meios complementares; 

 
16 No território continental, este é regulado pelo Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro (texto 
consolidado). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-75452698-75449625
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485
https://prociv.gov.pt/pt/anepc/quem-somos/a-autoridade/
https://prociv.gov.pt/pt/anepc/quem-somos/a-autoridade/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539685
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2021-172745166
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• Orientar, coordenar, auditar e inspecionar a atividade técnica, formativa e 

operacional dos bombeiros; 

• Contribuir para a requalificação, reequipamento e reabilitação dos equipamentos 

e infraestruturas das associações humanitárias de bombeiros no âmbito das 

atividades de proteção civil e da proteção e socorro; 

• Regular a atividade formativa na área operacional da proteção e socorro, bem 

como assegurar a realização de formação dos bombeiros portugueses e 

promover o aperfeiçoamento operacional do pessoal dos corpos de bombeiros, 

em articulação com outras entidades; 

• Promover e incentivar a participação das populações no voluntariado e em todas 

as formas de auxílio à missão das associações humanitárias de bombeiros e dos 

corpos de bombeiros; e 

• Desenvolver a especialização da proteção contra incêndios rurais (PCIR), 

orientada para a salvaguarda dos aglomerados populacionais incluindo as 

pessoas e bens. 

A ANEPC é dirigida por um presidente, o qual é coadjuvado pelo comandante nacional 

de emergência e proteção civil e por quatro diretores nacionais. A estrutura orgânica da 

ANEPC integra a Direção Nacional de Prevenção e Gestão de Riscos; a Direção 

Nacional de Administração de Recursos; a Direção Nacional de Bombeiros; e a 

Inspeção de Serviços de Emergência e Proteção Civil. 

No que toca em especial às competências da Direção Nacional de Prevenção e Gestão 

de Riscos, que a presente iniciativa legislativa pretende alterar, o artigo 16.º elenca-as, 

destacando-se: 

• Elaborar diretrizes gerais para o planeamento de emergência de proteção civil 

para situações de acidente grave ou catástrofe; 

• Organizar o sistema nacional de monitorização e comunicação de risco, de alerta 

especial e de aviso à população, em articulação com o Comando Nacional de 

Emergência e Proteção Civil; 

• Promover, em articulação com as autarquias locais, os programas de proteção 

de aglomerados populacionais e de proteção florestal, estabelecendo medidas 

estruturais para proteção de pessoas e bens, e dos edificados na interface 

urbano-florestal, com a implementação e gestão de zonas de proteção aos 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-121875485-207539697
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aglomerados e de infraestruturas estratégicas, identificando pontos críticos e 

locais de refúgio, com o envolvimento dos municípios e das freguesias como 

entidades proativas na mobilização das populações e incorporando o 

conhecimento prático existente ao nível das comunidades locais; e 

• Desenvolver no âmbito do SGIFR, a especialização da PCIR, orientada para a 

salvaguarda dos aglomerados populacionais incluindo as pessoas e bens no 

âmbito da prevenção, em articulação com a estrutura operacional da ANEPC. 

 

O Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio17, estabelece os princípios gerais da carreira de 

médico veterinário municipal. Como dispõe o n.º 2 do artigo 2.º, este profissional 

constitui a autoridade sanitária veterinária concelhia, a nível da respetiva área 

geográfica de atuação, quando no exercício das atribuições que lhe estão legalmente 

cometidas. 

No n.º 2 do artigo 3.º são indicadas, entre outras, as seguintes competências dos 

médicos veterinários municipais: colaborar na execução das tarefas de inspeção hígio-

sanitária e controlo hígio-sanitário das instalações para alojamento de animais, dos 

produtos de origem animal e dos estabelecimentos comerciais ou industriais onde se 

abatam, preparem, produzam, transformem, fabriquem, conservem, armazenem ou 

comercializem animais ou produtos de origem animal e seus derivados, bem como emitir 

pareceres sobre essas instalações e estabelecimentos; emitir guias sanitárias de 

trânsito; e participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determinadas pela 

autoridade sanitária veterinária nacional do respetivo município.  

 

Finalmente, cumpre referir que na alínea d) do n.º 2 do artigo 147.º do Orçamento do 

Estado para 2025, aprovado pela Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro18, se prevê que 

o Governo autorize a administração local a incluir nas verbas atribuídas aos centros de 

recolha oficial de animais de companhia as despesas referentes a programas de bem-

estar dos animais de companhia que assegurem, entre outros, a «existência de hospitais 

de campanha e demais meios de socorro animal em situação de emergência, seja do 

 
17 Texto consolidado. 
18 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-118748856
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-118748856-152954443
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1998-118748856-118536882
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2024-902119318-902119826
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2024-902119318
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quotidiano, catástrofe ou operações inerentes à intervenção no âmbito do auxílio às 

autoridades policiais e judiciais com o resgate e a apreensão de animais». 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

 

A Ley 8/2003, de 24 de abril19, de sanidade animal (consolidada), inclui no seu objeto, 

previsto no artículo 1, os objetivos da melhoria da saúde dos animais, das suas 

explorações, dos seus produtos, da fauna e dos ecossistemas naturais. Estes objetivos 

devem alinhar-se com a evolução do quadro da saúde animal, num contexto de 

adaptação às condições ecológicas e ambientais. O artículo 6 deste diploma define 

ainda os critérios para a adoção de programas e atuações necessárias por parte da 

Administração Pública, em matéria de saúde animal, atentas as respetivas 

competências das Administrações Central, Regional e Local.  

Com a entrada em vigor da Ley 7/2023, de 28 de marzo, de protección de los derechos 

y el bienestar de los animales, essas disposições densificam-se criando um Consejo 

Estatal de Protección Animal (artículo 5) e estabelecendo que os Planes de protección 

civil têm de conter medidas de proteção dos animais (artículo 21). 

 

 
19  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas a 24/07/2025. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-8510
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-8510#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-8510#a6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=1#a5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7936&p=20230329&tn=1#cv-3
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No que respeita à temática da Proteção Civil, o quadro legal aplicável decorre do 

disposto na Ley 17/2015, de 9 de julio, del Sistema Nacional de Protección Civil, onde 

refere que o Sistema de Proteção Civil se encontra sobre a égide do Ministerio del 

Interior, relevando-se nesta área setorial o papel da Dirección General de Protección 

Civil y Emergencias. De acordo com o artículo 1 deste diploma, a Proteção Civil é 

entendida como o serviço público que protege as pessoas e os bens, garantindo uma 

resposta adequada ante os distintos tipos de emergências e catástrofes originadas por 

causas naturais ou resultantes da ação humana, seja esta acidental ou intencional. A 

Planificação de Ações no âmbito da Proteção Civil encontra-se definida nos Planes de 

Proteccion Civil (artículo 14), sendo que estes podem assumir as seguintes tipologias 

(artículo 15): 

• Plan Estatal General; 

• Plan Territorial; 

• Plan Especial, onde se enquadra a planificação de ações face ao fenómeno dos 

incêndios florestais; e  

• Plan de Autoprotección, onde se enquadram a definição das estruturas e 

instalações que visam dar resposta às situações de emergência (com o conceito 

de resposta a situações de emergência conforme o disposto no artículo 16). 

 

De referir ainda o artículo 39 que identifica o papel do Consejo Nacional de Protección 

Civil, o órgão de cooperação em matéria de proteção civil, da administração geral do 

estado, das administrações das comunidades autónomas, das cidades com estatuto de 

autonomia e da administração local, e cuja finalidade passa por contribuir para uma 

atuação eficaz, coerente e coordenada das administrações competentes face às 

emergências. 

 

O Plano Nacional foi aprovado pela Resolución de 16 de diciembre de 2020, de la 

Subsecretaría, por la que se publica el Acuerdo del Consejo de Ministros de 15 de 

diciembre de 2020, por el que se aprueba el Plan Estatal General de Emergencias de 

Protección Civil.  

 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730
https://www.interior.gob.es/opencms/es/inicio/
https://www.interior.gob.es/opencms/es/inicio/
https://www.interior.gob.es/opencms/es/el-ministerio/funciones-y-estructura/subsecretaria-del-interior/direccion-general-de-proteccion-civil-y-emergencias/
https://www.interior.gob.es/opencms/es/el-ministerio/funciones-y-estructura/subsecretaria-del-interior/direccion-general-de-proteccion-civil-y-emergencias/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730#a14
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730#a15
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730#a16
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-7730#a39
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2020-16349&p=20230324&tn=2
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A estrutura de proteção civil não contempla a presença de veterinários municipais ou 

nas comunidades autónomas, definindo a Ley 8/2003, de 24 de abril, de sanidade 

animal, a figura do veterinario oficial, nos termos do n.º 22 do artículo 3, enquanto 

alguém licenciado em Veterinária ao serviço de uma Entidade da Administração Pública, 

designado para o efeito pela autoridade competente. 

 

Sendo esta matéria também competência das regiões autónomas, cumpre relevar o 

quadro legal constante da Ley 10/2019, de 11 de abril, de protección civil y de gestión 

de emergencias de la Comunidad Autónoma de Extremadura, o qual define as matérias 

de proteção civil e emergência, assim como as diretrizes de resposta imediata a 

emergências. Estas respostas devem incluir, entre outras ações, a atuação dos serviços 

públicos ou privados de intervenção e assistência em virtude da ocorrência de uma 

emergência ou da sua prevenção, com a finalidade de evitar danos, resgatar e proteger 

as pessoas, os bens, mas também os animais. As medidas de prevenção de riscos 

preconizadas no n.º 3 do artículo 15 referem ainda que os Plan Territorial de Protección 

Civil (artículo 23) deverão conter programas de informação e comunicação preventiva e 

de alerta que permita aos cidadãos a adoção de medidas que permitam a salvaguarda 

das pessoas, animais e bens, facilitando tanto quanto possível a atuação dos serviços 

de proteção civil.  

 

A compilação da legislação aplicável à proteção e bem-estar animal pode ser consultada 

aqui. 

 

  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-8510#a3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-7223
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-7223#ar-15
https://www.juntaex.es/w/platercaex-1?inheritRedirect=true
https://www.juntaex.es/w/platercaex-1?inheritRedirect=true
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-7223#ar-23
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=204&modo=2&nota=0&tab=2
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FRANÇA 

 

De acordo com o article 120 do Décret n. ° 2013-728, du 12 août, portant organisation de 

l'administration centrale du ministère de l'intérieur et du ministère des outre-mer, a 

proteção civil (sécurité civile) encontra-se sob a alçada do Ministère de l’intérieur.   

A sua definição e campos de aplicação encontram-se previstas nos artigos L112-1 e 

L112-2 e nos artigos L711-1 ao L752-1 e R122-28 ao R122-29 do Code de la sécurité 

intérieure. As missões da proteção civil são, respetivamente, o alerta e prestação de 

informações às populações, a proteção das pessoas, dos bens e do ambiente e a 

promoção da proteção civil no estrangeiro.  Destaca-se neste quadro legal, a figura do 

profissional veterinário, denominado vétérinaire sapeur-pompier (Article R723-79) e que 

exerce missões de serviço público no âmbito de serviços de urgências nos termos 

previstos no Article R282-80 do Code rural et de la pêche maritime. 

 

Quanto ao papel das coletividades rurais, o Code général des collectivités territoriales, 

nas disposições relativas aos services d’incendie et de secours, refere no seu article 

L1424-2 que o quadro de competências destes serviços inclui a proteção das pessoas, 

dos animais, dos bens e do ambiente, sendo os procedimentos de resgate, atendimento 

de emergências e processos de evacuação apenas adstritos a pessoas.  

 

Organizações internacionais 

 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL (OIE) 

 

A OIE, nas suas Guidelines on Disaster Management and Risk Reduction in Relation to 

Animal Health and Welfare and Veterinary Public Health, advoga a integração de 

medidas de gestão de catástrofes e de redução de riscos relevantes para os Serviços 

Veterinários nacionais em redes e políticas mais amplas de resiliência e gestão de 

 
20  Diplomas consolidados retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas a 24/07/2025. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000044142317
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000027838041/2024-08-01/
https://www.interieur.gouv.fr/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000025503132/LEGISCTA000025504925/#LEGISCTA000025508541
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000025503132/LEGISCTA000025504925/#LEGISCTA000025508541
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000025503132/LEGISCTA000025506654/#LEGISCTA000025507275
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=6DEE6393432F3484AE4BC74D920C7585.tpdila11v_3?idSectionTA=LEGISCTA000028287606&cidTexte=LEGITEXT000025503132&dateTexte=20170717
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000025503132/2024-08-01/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000025503132/2024-08-01/
https://www.interieur.gouv.fr/Le-ministere/Securite-civile/Nos-missions
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000029656874/2022-09-05/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071367/LEGISCTA000006193762/#LEGISCTA000006193762
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071367/2024-08-02/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070633/2022-09-05/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000044374325/2022-09-05/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000044374325/2022-09-05/
https://www.woah.org/en/who-we-are/
https://www.woah.org/app/uploads/2021/03/disastermanagement-ang.pdf
https://www.woah.org/app/uploads/2021/03/disastermanagement-ang.pdf
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catástrofes e de resposta, ou seja, aquelas que promovem a saúde e o bem-estar dos 

animais, salvaguardam a saúde humana e ambiental e ajudam os países a restaurar e 

melhorar as condições económicas e sociais na sequência de uma catástrofe. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que se 

encontra pendente a seguinte iniciativa com objeto conexo: 

✓ Projeto de Resolução n.º 190/XVII/1.ª (PAN) – Recomenda ao Governo a criação 

de um programa que integre equipas de socorro e resgate animal, hospitais de 

campanha e demais meios de socorro animal em situação de emergência – 

Aguarda indicação da data da discussão em Comissão; 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP) permitiu apurar que, sobre 

matéria idêntica, na anterior legislatura, foram apreciadas as seguintes iniciativas: 

✓ Projeto de Lei n.º 217/XVI/1.ª (PAN) – Prevê a criação um Plano Nacional de 

Resgate Animal (“112 animal”) e de equipas e infraestruturas de resgate animal 

– iniciativa caducada; 

✓ Projeto de Resolução n.º 227/XVI/1.ª (PAN) – Recomenda ao Governo a criação 

de um programa que integre equipas de socorro e resgate animal, hospitais de 

campanha e demais meios de socorro animal em situação de emergência – 

Rejeitado; 

  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315384
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273954
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273952
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias 

Regiões Autónomas 

 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, a 22 de julho de 2025, a audição 

dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, através de emissão de parecer, 

nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 40/96, de 31 de agosto, que regula a audição dos 

órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, e do artigo 142.º do Regimento, 

para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição. Foram recebidos, até à data, os 

seguintes pareceres, disponíveis na página eletrónica da presente iniciativa: 

– Parecer favorável da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores;  

– Parecer do Governo Regional dos Açores, que alerta, designadamente, para a 

onerosidade destas medidas, sobretudo para os municípios das Regiões Autónomas, 

que não receberiam verbas específicas e diretas, do Orçamento do Estado, para a sua 

implementação, e recomenda a salvaguarda das competências próprias da Região 

Autónoma dos Açores, através da aplicação do projeto de lei pelos serviços 

competentes da administração pública regional; 

– Parecer do Governo Regional da Madeira, que entende que a implementação da 

iniciativa carece de maior rigor técnico na definição de competências operacionais, de 

previsão orçamental e mecanismos de financiamento, de uma estratégia de 

monitorização e avaliação e da elaboração de mecanismos de coordenação 

interinstitucional. Considerando, ainda, que a Região Autónoma da Madeira 

implementou, em outubro de 2024, um plano de contingência (vide documento em 

anexo ao parecer), que visa responder, em articulação com as várias entidades 

competentes, às situações de catástrofes, onde a saúde e o bem-estar dos animais 

esteja em causa, o seu parecer é em sentido desfavorável ao projeto de lei. 

 

  

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/AudicaoGovernoProprioRegioesAutonomas_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315381
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=jbtuYXDVa0%252fPUVSnLYk2KlAs4Jmh%252bSTfBqX57AjVQyuLbJuA3J2Lng5B9UYSYsR3VmpYIOvS1FuhCneAk456SNr%252fvMHyuP4IElakdnEMMiOvTi83D%252b72QUluMFJcF26AUxFe6MEzqyz7W6IiugPke9s49z4PMY0vf8VK8KM9DGOC0qzWXqJTelnpbC0ER4eKNlhaJ5hEyywDybsiBW3lnTRa1aigfIAOsHu72LBaciFpc7KKYbccsa5iJxQ2zrfxGcJiOQ0VGbDGz28ApsGzgdZ91c64ts8afwhfcH7pkFAXbasiGi2dnNdq10C%252fWi2yed7xZEU2UtCbjCb0bP4c0XJxeuufH0xu0kpzj1emwrI%253d&fich=b3355243-fbda-40fb-8fc6-348ea46b4a20.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=cHv9po6MMF%252b5xnIXqLYCXSB9hMVW5n4p2aDv%252bCZrH4Fb%252bwIXDTeEBZmy9gaYOi4VdiTb%252bRfyQsjsp8u2FkgJLj2URx13TsGq8NK2XurpRpbfO5uPVOZ67Pl8qJUpfkW9RCg7r%252b4fgxtZ6Skny2w2a2rl97INa8rzk2rysnFbkBF32ZFGvN8Ois54eYu3fQc2EdBQWF9SVHdJhUFB8DEhkbwHUlIkNi9ktRbLOremeT1lBZbljDqTYf5pGx0%252btwjU%252fQwvKI05UdIB2GpnIhQ%252bcEF0OVm06JgxXJsI2YXn%252fCftNfVpDt%252bT3XjEgHeoYW6eKxDdMIIHlUoAXjmZ3F%252fd%252b8QLh00%252beCbD8z4lI2hX4xc%253d&fich=023acd05-5702-48ab-93ba-4f44c663819d.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=DLitv7OgaUIojjxTR3amuPGQRk%252bMB4FrnD0fviJTn0PqCTQlPc0Cw2XgTHJbsihrw5xtoaA4e5cYb0z1%252bTF%252fs%252b5p4XfDhlWZZr9Xws6QIifD8LOy50ph7mZgxnJOBqXPXaTAZyrshPdSi5VfQ%252bn29sFfvIXd3xg5on%252fdoSrKHf9Zvjzdtdp07Kns6TkErsG1lDMINx89dkAts7dxHkot2azfZ5EQTxbt7HwPXOcBVVlVes5T9qLxEEM2jhHt2FOWcDvlH6zWuJcysHLAYu%252bwA%252fSLxEHW4r65AgEDAupUlvpdzjDSSZWz5G%252ba5HXblNaJ0rSRBpGjxF2jOOuW39cCGwRoT5fy8F7rnat11ze94n0ovM78%252fMuvI1t%252foOpFveum&fich=148eddd0-896c-4a2b-a647-1fa448f4ba2a.pdf&Inline=true
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Outras 

 

O projeto de lei está em consulta pública desde 23.07.2025, ficando disponível no 

relatório referido no artigo 137.º do Regimento um item com a ponderação dos 

contributos recebidos na página da iniciativa até à conclusão da sua elaboração. 

 

▪ Consultas facultativas 

 

No âmbito da iniciativa em apreço, pode justificar-se a auscultação, entre outras 

entidades, de associações de defesa dos animais e da Direção Geral de Alimentação e 

Veterinária. 

Caso sejam enviados pareceres, os mesmos serão disponibilizados na página da 

presente iniciativa. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

ARSÉNIO, Teresa Paula Silva. Animais em situações de desastres e catástrofes: as 

vítimas silenciosas: resgate animal como parte integrante do Plano Nacional de 

Emergência e Proteção Civil. Em linha. Revista Jurídica Luso-Brasileira, ano 8, n.º 2 

(2022), pp. 901-926. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141269&img=

29499&save=true. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: A autora propõe-se fundamentar, neste artigo, a necessidade da existência de 

um Plano Nacional de Resgate Animal a incluir no Plano Nacional de Emergência e 

Proteção Civil, bem como a avaliar os meios de implementação deste plano. A sua 

opinião é a de que «atualmente temos uma realidade caraterizada pela dispersão de 

forças e de meios, desarticulação de competências e lacunas graves no que respeita à 

abordagem e resolução de problemas relacionados com animais em cenários de 

desastre e catástrofe». Segundo a mesma, é urgente estruturar um «Plano Nacional de 

Resgate Animal (PNRA) a ser incluído no Plano Nacional de Proteção Civil (PNPC), 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=330
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315381
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141269&img=29499&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141269&img=29499&save=true
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alargando as competências da Proteção Civil no resgate animal em caso de catástrofe. 

Este PNRA deverá abranger a criação de Unidades Especiais de Salvação e Resgate 

Animal (UESRA) em área afetadas por acidente grave ou catástrofe, em estreita 

colaboração com a Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) e o do Instituto 

de Conservação da Natureza e das Florestas, I.P (ICNF), a integrar na Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANPC) e o reconhecimento dos médicos 

veterinários municipais como agentes de proteção civil. Cumpre referir que estas 

medidas pressuporão uma alteração da Lei nº27/2006 de 03 de julho – Lei Bases da 

Proteção Civil». 

 

HUMANE SOCIETY OF THE UNITED STATES; PETSMART CHARITIES. Rescue 

group best practices guide. Em linha. [S.l.]: Humane Society of the United States; 

PetSmart Charities, 2021. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=

33962. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: Este documento resulta de um trabalho colaborativo da Petsmart Charities e 

da Humane Society of the United States. Tem como objetivo fornecer um conjunto de 

regras e procedimentos que apoiem o trabalho de grupos/organizações de recolha e 

salvamento animais, constituindo-se como um guia para as organizações. O manual é 

dirigido a todo o tipo de entidades, apresentando as melhores práticas na organização 

e prossecução de missões de salvamento animal. Encontra-se dividido em quatro 

secções, a saber: procedimentos relativos à organização da entidade voluntária (ou não) 

de salvamento; normas relativas ao cuidado e proteção do animal; procedimentos 

operacionais na gestão das soluções de recolha e salvamento (abrigos ou outra 

estrutura de salvamento) e vantagens do estabelecimento de uma relação com a 

comunidade envolvente, nomeadamente com abrigos locais. 

 

NOVA ZELÂNDIA. Ministry of Civil Defence & Emergency Management. The Guide to 

the National Civil Defence Emergency Management Plan 2015. Em linha. Wellington: 

Department of the Prime Minister and Cabinet, 2015. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=33962
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146195&img=33962
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https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123934&img=

7210&save=true. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: Este Guia de Proteção Civil e Plano de Emergência da Nova Zelândia 

contempla várias secções no âmbito da gestão da proteção civil. É constituído por 33 

secções, sendo que o tema abordado na iniciativa em análise se encontra referido na 

Secção 14 – Serviços de Bem-estar (Welfare Services). Este capítulo (pp. 132 a 154 do 

documento .pdf) aborda uma tipologia variada de serviços/funções que estão definidos, 

como serviços de apoio aos indivíduos, famílias e whânau e a comunidades, no sentido 

de estas entidades estarem prontas para uma resposta rápida a situações de risco e 

emergência. Estão incluídas diversas subfunções, sendo que a que interessa a esta 

iniciativa é a subfunção 14.14 – serviços de apoio e suporte ao Bem-estar Animal 

(Animal Welfare). Cf. pp. 145 a 152 do documento .pdf. 

Esta subfunção abrange as seguintes áreas: resgate de animais, provimento de abrigo, 

água, comida, serviços pecuários e cuidados veterinários em caso de 

emergência/catástrofe. 

São ainda definidos responsáveis, entidades públicas, entidades privadas e entidades 

associativas que suportam o fornecimento destes serviços de apoio e recuperação em 

caso de emergência. 

 

NUNES, Ana Paula. Referências a procedimentos com animais nos planos municipais 

de emergência e proteção civil em situação de catástrofe em Portugal. Em linha. Revista 

Jurídica Luso-Brasileira, ano 8, n.º 2 (2022), pp. 1-100. Disponível em:  

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=141270&img=

29500&save=true. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: «O presente trabalho pretende identificar em situação de catástrofe, de que 

forma os procedimentos de busca, salvamento, evacuação, transporte, regresso a casa 

e a logística com animais, está expressamente mencionada nas fases de emergência e 

de reabilitação, nos Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil (PMEPC) de 

todas as Camaras Municipais de Portugal e as entidades responsáveis por esses 

procedimentos». No final do trabalho, são sugeridas variadas recomendações que 

devem ser acauteladas nos planos de emergência e proteção civil, e que vão desde a 
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necessidade de existência de um cadastro animal atualizado, passando pela 

responsabilização e formação dos próprios donos dos animais (especialmente no caso 

de animais de companhia), criação de um normativo atual a que todas as 

instituições/partes envolvidas em gestão de risco e emergência tenham acesso, 

existência de kits de emergência, acautelamento de abrigos, etc. Os planos de 

emergência médica animal devem integrar médicos e enfermeiros veterinários, em 

colaboração com os bombeiros, que acompanham os procedimentos desde a busca e 

salvamento até ao tratamento dos animais e alojamento em zonas de abrigo temporário. 

Para a autora «a criação de serviços médicos veterinários em situações de emergência, 

desastre ou catástrofe, para além de um papel fundamental na defesa da segurança, 

bem-estar e saúde dos animais durante estes eventos, são também fundamentais para 

a saúde pública veterinária». [resumo da autora] 

 

PORTUGAL. Assembleia da República. Divisão de Informação legislativa e 

Parlamentar. Bem-estar animal. Em linha. Lisboa: Assembleia da República. DILP, 

2023. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=143463&img=

31579. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: Estudo comparado no âmbito das propostas apresentadas, em sede de 

revisão constitucional, sobre bem-estar animal. Assim, e citando a obra, «o presente 

estudo (…) versa sobre o bem-estar animal, balizando-se o seu âmbito pelo teor do 

artigo 66.º da Constituição da República Portuguesa, relativo a «ambiente e qualidade 

de vida», e das propostas apresentadas pelos autores dos diversos projetos de revisão 

constitucional nesta matéria». 

O estudo abrange a Alemanha, Espanha, França, Itália, Áustria, Índia e Suíça. 

 

VIEIRA, José Filipe Vieira Miranda. Medicina veterinária de desastres e catástrofes: 

contributo para a extensão do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de 

Lisboa aos animais de companhia. Em linha. Lisboa: Faculdade de Medicina Veterinária 

da Universidade de Lisboa, 2016. Tese de mestrado. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=143463&img=31579
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=143463&img=31579


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN)  

Comissão de Agricultura e Pescas (7.ª), com conexão à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

25 

http://www.vetbiblios.pt/ARTIGOS_TECNICOS/Diversos/Medicina_veterinaria_de_des

astres_e_catastrofes_2016.pdf. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: José Vieira apresenta, na sua tese de mestrado, um conjunto de medidas a 

serem adotadas durante um ciclo de emergência em caso de situações de desastre e 

catástrofe. São abordadas as temáticas de avaliação de risco e a função dos serviços 

veterinários (segurança alimentar, controlo de pragas, apoio médico-veterinário em 

busca e salvamento). Apresenta, seguidamente, um contributo para a extensão do 

Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil em Lisboa. Para este autor a 

«Medicina Veterinária de Desastres e Catástrofes traz consigo novos e emocionantes 

desafios que exigem um envolvimento pluridisciplinar do setor público e privado. Das 

funções mais destacadas estão a necessidade de instaurar e manter planos de controlo 

da salubridade alimentar e das populações de pragas e vetores, proceder ao resgate e 

evacuação de animais para que, após triagem, possam receber tratamento ou ser 

eutanasiados; exigindo, estes últimos, a adoção de medidas de mortuária animal». 

 

VROEGINDEWEY, Gary. Animal health in the light of natural disasters and bioterrorism. 

Em linha. Berne: OIE Regional Commission for Europe. 2014. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=123933&img=

7209&save=true. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: Este artigo da Organização Mundial de Saúde Animal (World Organisation for 

Animal Health – WOAH, anterior OIE) faz a análise de um questionário enviado a 53 

países membros da União Europeia para a avaliação dos seus serviços veterinários no 

âmbito da preparação e capacidade de resposta a situações de catástrofes naturais e/ou 

bioterrorismo. Os resultados do questionário encontram-se sintetizados no Apêndice ao 

documento (p. 7 a 11 do documento pdf.).  

Houve 48 países que responderam a este questionário que abarcava as seguintes 

áreas: legislação, responsáveis institucionais e autoridades nacionais em caso de 

desastre e bioterrorismo, experiências de desastre e bioterrorismo, efetividade e 

capacidade de resposta das instituições responsáveis, utilização de guias e normas 

internacionais ou nacionais, integração com entidades relacionadas e interessadas, 

redução de risco, gestão do desastre. 
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VROEGINDEWEY, Gary [et al.]. World Organisation for Animal Health members’ 

capacity to deal with animal welfare emergencies during natural disasters in Europe. Em 

linha. Disaster Medicine and Public Health Preparedness, vol. 17 (2023), pp. 1-9. 

Disponível em: https://www.cambridge.org/core/services/aop-cambridge-

core/content/view/EE62B963DAC811F5EE2FD8F4BD42CF39/S1935789323001672a.

pdf/world_organisation_for_animal_health_members_capacity_to_deal_with_animal_w

elfare_emergencies_during_natural_disasters_in_europe.pdf. [visualizado em 

2025.08.12] 

Resumo: «Pouco se sabe sobre a capacidade individual dos países europeus ou das 

regiões para responder a emergências de bem-estar animal durante catástrofes 

naturais; por isso, é importante estabelecer informação de base (por exemplo, tipos de 

catástrofes, formação) que permita prestar apoio mais direcionado e baseado em dados 

em futuras situações de desastre. 

Foi distribuído, por e-mail, um questionário com 55 perguntas aos 53 Membros da 

Região Europeia da Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA) e a um país 

observador. Quarenta e nove países (91%, n=54) responderam ao inquérito. Cinquenta 

e um por cento (25/49) indicaram que incorporavam o bem-estar animal no seu 

enquadramento regulamentar nacional para catástrofes, enquanto 59% (29/49) 

indicaram que o bem-estar animal estava incluído no Plano Nacional de Gestão de 

Catástrofes e Redução de Riscos dos Serviços Veterinários. Trinta e nove por cento 

(19/49) indicaram não ter, ou ter autoridade legal limitada, para gerir emergências com 

animais em catástrofes naturais. Cheias, incêndios florestais e tempestades de neve/frio 

extremo foram os três tipos de catástrofes mais frequentemente reportados nos últimos 

10 anos, com 79% (27/34) a referir que os Serviços Veterinários estiveram envolvidos 

na gestão destas situações. 

Os resultados do inquérito indicam uma grande variação na capacidade dos países-

membros europeus da OMSA para responder ao bem-estar animal em catástrofes 

naturais, evidenciando lacunas e potenciais áreas de melhoria nesta área. [resumo dos 

autores] 
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WORLD ORGANIZATION FOR ANIMAL HEALTH. Guidelines on disaster management 

and risk reduction in relation to animal health and welfare and veterinary public health. 

Em linha. Berne: WOAH, 2016. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140624&img=

29049&save=true. [visualizado em 2025.08.12] 

Resumo: A Organização Mundial de Saúde Animal (World Organisation for Animal 

Health – WOAH, anterior OIE) desenvolveu diretrizes para a gestão de desastres e 

redução de riscos em relação à saúde animal, bem-estar animal e saúde pública 

veterinária com o objetivo de fortalecer a capacidade dos Serviços Veterinários nos 

países membros da organização. É destacada a necessidade de existência de planos 

de resposta coesos aos níveis nacional e internacional, usando uma abordagem 

multidisciplinar para alcançar uma resposta com eficiência e eficácia. Este documento 

é um guia orientador para os serviços veterinários conseguirem gerir os efeitos adversos 

de uma situação de desastre, reduzindo o impacto destes efeitos. 
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